
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2797186 - MT (2024/0432802-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MATHEUS ENIO CARVALHO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública Estadual de Mato Grosso
contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, no
qual se alegava violação ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por não aplicação da
causa especial de diminuição de pena.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso manteve a condenação por tráfico
de drogas, afastando a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
com base em elementos concretos que indicam a dedicação do réu à atividade
criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar se os elementos concretos
apresentados nos autos justificam o afastamento da causa de diminuição de pena e se
a reavaliação dessas circunstâncias seria possível em sede de recurso especial, à luz
da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O afastamento da causa especial de diminuição de pena fundamentou-se em
elementos concretos que demonstram a dedicação do recorrente à atividade criminosa,
como a apreensão de drogas e apetrechos ligados ao tráfico.
5. As instâncias ordinárias concluíram que o recorrente não atende aos requisitos
subjetivos exigidos para a aplicação do benefício, sendo necessário o reexame do
conjunto fático-probatório para alterar essa conclusão, o que é vedado em sede de
recurso especial.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer que a quantidade de entorpecente,
desde que associada a outros elementos concretos, pode justificar o afastamento do
benefício do tráfico privilegiado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade de entorpecente, associada a outros elementos
concretos, pode justificar o afastamento do benefício do tráfico privilegiado. 2. O
reexame do conjunto fático-probatório é vedado em sede de recurso especial,
conforme a Súmula n. 7 do STJ."
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula n. 7 do STJ.

STJ, REsp 2037832/RO, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 18.02.2025; STJ, AgRg no REsp 2172329/SC, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública Estadual de Mato Grosso
contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, no
qual se alegava violação ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por não aplicação da
causa especial de diminuição de pena.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso manteve a condenação por tráfico
de drogas, afastando a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
com base em elementos concretos que indicam a dedicação do réu à atividade
criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em verificar se os elementos concretos
apresentados nos autos justificam o afastamento da causa de diminuição de pena e se
a reavaliação dessas circunstâncias seria possível em sede de recurso especial, à luz
da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O afastamento da causa especial de diminuição de pena fundamentou-se em
elementos concretos que demonstram a dedicação do recorrente à atividade criminosa,
como a apreensão de drogas e apetrechos ligados ao tráfico.

5. As instâncias ordinárias concluíram que o recorrente não atende aos requisitos
subjetivos exigidos para a aplicação do benefício, sendo necessário o reexame do
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conjunto fático-probatório para alterar essa conclusão, o que é vedado em sede de
recurso especial.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer que a quantidade de entorpecente,
desde que associada a outros elementos concretos, pode justificar o afastamento do
benefício do tráfico privilegiado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade de entorpecente, associada a outros elementos
concretos, pode justificar o afastamento do benefício do tráfico privilegiado. 2. O
reexame do conjunto fático-probatório é vedado em sede de recurso especial,
conforme a Súmula n. 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula n. 7 do STJ.

STJ, REsp 2037832/RO, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 18.02.2025; STJ, AgRg no REsp 2172329/SC, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 612/619 interposto pela DEFENSORIA
PÚBLICA ESTADUAL DE MATO GROSSO em favor de MATHEUS ENIO CARVALHO
DE ALMEIDA contra decisão de fls. 598/604, que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.

Em sede de recurso especial (fls. 518/519), a defesa apontou violação ao art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, porque o TJ manteve a condenação sem aplicar a
referida minorante.

No presente agravo regimental a defesa sustenta que o exame do feito não
depende de reanálise de prova, razão pela qual não incide o óbice da Súmula n. 7 do
STJ. Reitera a alegação de que faz jus ao reconhecimento do tráfico privilegiado, pois
preenche todos os requisitos para a aplicação da causa de diminuição de pena.

Requer o provimento do agravo e do recurso especial. 
É o relatório.
Decido.

VOTO

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, o agravo regimental deve ser
conhecido.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida.
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Consta na decisão impugnada (fls. 598/604) que, no que diz respeito à alegação
de violação ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE MATO GROSSO manteve a condenação nos seguintes termos do voto
do relator (grifos nossos):

 
"III – DA DIMINUIÇÃO DE PENAINCIDÊNCIA DA

CAUSA DE PREVISTA NO §4.º DO ART. 33 DA LEI N.º
11.343/06:

É cediço que, a teor do disposto no §4.º do art. 33
da Lei n.º 11.343/2006, os condenados pelo crime de
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a
dois terços, quando forem reconhecidamente primários,
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a
atividades criminosas ou integrarem organizações
criminosas.

Nesse ponto, insiste o acusado na reforma da r.
sentença para que seja reconhecida a causa especial de
diminuição de pena descrita no §4º do art. 33 da Lei nº.
11.343/06, alegando que a magistrada sentenciante
incorreu em bis in idem, pois utilizou a natureza e
quantidade de tanto na primeira quanto na terceira fase da
dosimetria penal.

[...] Pois bem. Nessa linha de cognição, embora a
juíza de piso não tenha fundamentado de forma exemplar
quanto à não incidência dessa causa especial de
diminuição, dada a ampla devolutividade conferida ao
recurso de apelação criminal, viável a revisão da
fundamentação apresentada na dosimetria penal pelo juízo
ad quem, desde que a reprimenda imposta na r. sentença .
não seja agravada, tal como ocorre na hipótese.

[...]
Em sendo assim, entendo necessária a

manutenção da não incidência da aludida causa especial
de diminuição da pena em relação ao apelante, uma vez
que as circunstâncias do caso permitem concluir, de
maneira inequívoca, pela sua dedicação habitual ao
narcotráfico, mormente face ao contexto de sua prisão em
flagrante.

Consoante demonstrado em linhas volvidas, após
recebimento de denúncia anônima indicando o

, o qual utilizava umenvolvimento do réu com o narcotráfico
terreno ao lado de sua residência para praticar a
mercancia espúria, os agentes públicos lograram êxito em
flagrar MATHEUS em frente ao imóvel e na posse de uma
balança de precisão e porção de droga. E, em
continuidade às diligências, encontraram no quarto do
acusado mais drogas, apetrechos ligados

 e, ainda, 15 (quinze)à narcotraficância, além de numerário
tabletes de maconha enterrados no quintal.” (fls. 487/488)

 
Extrai-se dos trechos acima que o entendimento do TJ pela não aplicação da

minorante pleiteada se lastreou nos fatos e provas referidos nos autos, destacando a
dedicação do agente à atividade criminosa, notadamente em razão da apreensão de
drogas e petrechos destinados à comercialização dos entorpecentes. 
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Nesse contexto, é certo que a pretendida revisão das premissas e conclusões
do Tribunal de origem demandaria incursão no acervo fático-probatório, o que é
vedado no recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ, que assim estabelece: 
“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL.

TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343
/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. ELEMENTOS CONCRETOS.
VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que
afastou a aplicação da causa especial de diminuição de
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. O
recorrente foi condenado por tráfico de drogas, sendo
apreendidos em sua posse mais de 400 gramas de
maconha, com fundamentos no transporte interestadual do
entorpecente e na existência de ações penais em curso
relacionadas à traficância. O pedido recursal busca o
reconhecimento do tráfico privilegiado e a consequente
redução da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se

os elementos concretos apresentados nos autos -
quantidade de droga apreendida, modo de
acondicionamento e ações penais em curso - justificam o
afastamento da causa de diminuição de pena; e (ii)
analisar se a reavaliação dessas circunstâncias seria
possível em sede de recurso especial, à luz da Súmula n. 7
do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O afastamento da causa especial de diminuição

de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
fundamenta-se em elementos concretos que demonstram
a dedicação do recorrente à atividade criminosa, tais como
a apreensão de significativa quantidade de droga (mais de
400 gramas de maconha), o transporte entre municípios e
a existência de outras ações penais por tráfico de
entorpecentes.

4. As instâncias ordinárias concluíram que o
recorrente não atende aos requisitos subjetivos exigidos
para a aplicação do benefício, uma vez que os elementos
dos autos indicam envolvimento contínuo e organizado na
traficância, incompatível com a figura do pequeno
traficante.

5. Para alterar as conclusões das instâncias
ordinárias e reconhecer a aplicação do tráfico privilegiado,
seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório,
medida vedada em sede de recurso especial, conforme a
Súmula n. 7 do STJ.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer
que, na análise da aplicação da causa de diminuição do §
4º do art. 33 da Lei de Drogas, a quantidade de
entorpecente, associada a outros elementos concretos,
pode justificar o afastamento do benefício.
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7. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede, ainda, a
análise de dissídio jurisprudencial, diante da ausência de
similitude fática aferível de plano entre os julgados
confrontados.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp 2037832/RO, RELATORA Ministra DANIELA

TEIXEIRA, ÓRGÃO JULGADOR: QUINTA TURMA, DATA
DO JULGAMENTO: , DATA DA PUBLICAÇÃO18/2/2025
/FONTE: DJEN ).25/2/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO.
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO IDÔNEA. CAUSA DE
AUMENTO DO ART. 40, INCISO III, DA LEI DE DROGAS.
CRIME REALIZADO NAS IMEDIAÇÕES DE
ESTABELECIMENTO DE ENSINO. FERIADO ESCOLAR.
INCIDÊNCIA. BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
APLICAÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. No crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é
indispensável atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei
n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto
no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da
substância ou do produto, a personalidade e a conduta
social do agente.

2. Na hipótese em análise, a quantidade do
entorpecente apreendido (50g de cocaína), de natureza
altamente deletéria, justifica a majoração da pena-base,
por extrapolar o tipo penal, devendo ser mantido tal
fundamento.

3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no
sentido de que, para a imposição da causa de aumento de
pena prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006,
basta que o tráfico de drogas tenha ocorrido nas
proximidades de qualquer dos estabelecimentos descritos
na norma, sendo prescindível a comprovação de que o
comércio de entorpecentes visava atingir estudantes ou
qualquer frequentador dos locais indicados no referido
preceito.

4. No presente caso, em atenção à jurisprudência
desta Corte Superior e considerando que o Tribunal local
reconheceu que o tráfico foi praticado nas imediações de
escola, justificada a incidência da causa de aumento
prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, mesmo
sendo feriado escolar.

5. Para aplicação da causa de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve
preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais,
quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se
dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias
do caso concreto.

6. Os fundamentos utilizados pela origem para não
aplicar o referido redutor ao caso concreto estão em
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal,
na medida em que dizem respeito à dedicação do
agravante à atividade criminosa (tráfico de drogas), o que
justifica o afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei n.
11.343/2006. Assim, para se acolher a tese de que ele não
se dedica a atividade criminosa, para fazer incidir o art. 33,
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§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, como requer a parte
recorrente, imprescindível o reexame das provas,
procedimento sabidamente inviável na instância especial.
Inafastável a incidência da Súmula n. 7/STJ.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no R Esp 2172329/SC, Relator Ministro

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Órgão Julgador:
QUINTA TURMA, Data do Julgamento: 12/2/2025, Data da
Publicação/Fonte: DJEN ).18/2/2025

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0432802-7 AREsp 2.797.186 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10099682520238110042

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATHEUS ENIO CARVALHO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS ENIO CARVALHO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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